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po ESTADO po CEARA




18ª DEFENSORIA CRIMINAL DE FORTALEZA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA-CE
Processo: 0135260-77.2018.8.06.0001
Acusado: ANTONIO MARCOS DOS SANTOS SOUSA FILHO
MEMORIAIS DE DEFESA
ANTONIO MARCOS DOS SANTOS SOUSA FILHO, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em desfavor do acusado susodito por este ter, em tese, cometido o crime de Latrocínio Tentado, capitulado no artigo 157, § 3° (última parte) c/c art. 14, II, ambos do CPB, por fato que teria ocorrido nesta comuna, em data de 25.05.2018.
Levado até à presença da Autoridade Policial, o réu confessou o crime de roubo em sua forma tentada (fls. 12/13).
A peça inicial acusatória foi recebida em data de 10.08.2018 (fls. 89).
No sumário de culpa foram inquiridos a vítima, três testemunhas arroladas pela acusação, e, finalmente, interrogado o acusado, que confessou a prática de lesão corporal em face da vítima.

Em sede de memoriais, pugnou o Ministério Público pela CONDENAÇÃO do acusado nas tenazes do art. 157, § 3º, última parte, na forma do art. 14, inciso II, todos do Código Penal Brasileiro (Latrocínio Tentado).
II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
a) DA FALTA DE PROVAS PARA UM DECRETO CONDENATÓRIO – CRIME DE LATROCÍNIO TENTADO
Nenhuma prova sólida, capaz de satisfazer os termos da denúncia, foi apresentada no presente fascículo processual. O Ministério Público não foi exitoso em provar a ação penal, uma vez que não conseguiu, através de depoimentos lançados em contraditório, comprovar o relato da vítima em sede inquisitorial, que, infelizmente, não foi possível ser realizado em juízo.

Das testemunhas inquiridas, uma é neta e outra filho da vítima. Mesmo assim, não presenciaram os fatos.

O policial JOÃO DUARTE DA SILVA assim asseverou em juízo:
“...teve noticiamento da ocorrência através de CIOPS. Noticiava uma tentativa de estupro. Ao chegar ao local viu que vários populares já tinham detido o acusado e, segundo informações da vítima e acusado, ele tinha entrado na casa com a permissão dela e tentado contra a vida dela. Ela disse que ele começou a atacá-la, sufocando-a, jogando-a no chão e batendo nela. Ele informou que tinha acontecido porque estava sob efeito de droga. Não pode confirmar todos os fatos descritos na denúncia. Ela revelou e ele confirmou. Segundo o que ele falou, ele viu uma bolsa de dinheiro. Ele não chegou a pedir dinheiro para ela. Ela nada falou sobre o que o réu falava durante as agressões. Havia muita gente na casa. Ele estava lesionado...”
Interrogado, o réu asseverou, em resumo:

ANTONIO MARCOS DOS SANTOS SOUSA FILHO: pediu para beber água e ir ao banheiro. Ela disse que iria à farmácia, estava de saída. Assim que ela deu as costas, deu uma gravata nela para pegar o celular. Estava no efeito de droga. Depois disso não lembra mais de nada. Somente redobrou a consciência na delegacia. Minha intenção não foi essa (perguntado se tentou matá-la). Lembra que foi agredido na própria casa. Foi desmaiado três vezes. Não lembra quem entrou na casa. Voltava e apagava de novo. Até agora estou sem entender o que foi que fiz. Não se recorda de ter visto uma bolsa. Não lembra o que disse no interrogatório policial. A minha intenção era somente beber água e ir ao banheiro. Era a segunda vez que tinha ido lá. Ela não tinha o hábito de reguarmente lhe dar alimentação. O celular estava em cima do balcão. Ela pegou o celular e ia guardar dentro da bolsa. Não se lembra de ter dado chutes nas costas delas. Tinha acabado de fumar crack. Quando foi ouvido na delegacia, ainda estava sob efeito da droga. Quando soube do ocorrido, ficou sem acreditar o que fez.
De salientar, ainda, Excelência, que o laudo técnico de fls. 72 atesta que houve lesão, mas não resultou em incapacidade por mais de 30 dias e nem perigo de vida.
Assim, o exame pericial também não confere suporte à prática delituosa imputada no fato relatado em memorias do Ministério Público. 
Nesse contexto, o que se produziu nestes autos não é capaz de densificar uma prova apta a satisfazer os termos dos memoriais do MP. Doutra medida, a prova testemunhal é imprestável para um decreto condenatório. Não basta a alta probabilidade para condenar, mas sim, a certeza.
No caso sub judice, a prova indiciária não é bastante para justificar a condenação do denunciado pelo crime de latrocínio tentado, pois os indícios existentes não são o bastante para se concluir tenha o mesmo praticado tal delito.
Portanto, Excelência, não há concretude na colheita de provas que se possa, sem ressaibo de dúvidas, chegar ao acusado como autor do crime de roubo, ora em apuração, condenando-o. NÃO SE PODE FAZER JUSTIÇA A QUALQUER PREÇO!

Sabe-se que a condenação exige absoluta certeza, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. 

NÃO EXISTE FUNDAMENTO JURÍDICO PARA O CHAMADO “IN DUBIO PRO SOCIETAS” E A ÚNICA PRESUNÇÃO ADMIRIDA NO PROCESSO PENAL É A DE INOCÊNCIA. Logo, incumbe ao Ministério Público o ônus total e intransferível de demonstrar a provável existência do fumus commissi deleicti afirmado.
Com efeito, não é mais aceitável e tolerável a responsabilização objetiva no Direito Penal Brasileiro. Para que haja um decreto condenatório, é curial a caracterização do elemento subjetivo do agente.
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.

Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.
Sobre a ausência de provas no processo penal, Rogério Sanches lecionou (Processo Penal – Doutrina e Prática, 2008, Ed. Jus Podium, p. 128):
“Outro fator que leva à absolvição é o previsto no inc. V, ou seja, a existência de não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal.(...) Aqui a conclusão é menos incisiva, ou seja, não existe prova de ter o réu praticado o crime. (...); já no inciso V, ele trabalha com a dúvida, a ser dirimida em favor do réu, afirmando que não existe prova suficiente da concorrência do réu para a prática delituosa.”.
Em relação ao princípio do favor rei ou favor réu, Nestor Távora e Rosimar Antonni discorreram (Curso de Direito Processual Penal, 2009, Ed. Jus Podium, p. 53):
“A dúvida sempre milita em favor do acusado (in dubio pro reo). Em verdade, na ponderação entre o direito de punir do Estado e o status libertatis do imputado, este último deve prevalecer.”
Analisando o substrato probatório, no curso da persecução criminal, não ficou demonstrado de forma clara e inquestionável tenha o delatado praticado a conduta imputada, nem ao menos tentado. 
Assim sendo, faz-se necessário que a prova seja uniforme e convincente, de modo que, na dúvida, deve-se absolver os réus ante a ausência de comprovação das autorias delitivas.

Dispõe o art. 156 do Código de Processo Penal, vejamos:

“art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.” (grifo nosso).
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.

Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.

No tocante ao ônus da prova da autoria e da materialidade sabe-se ser exclusiva do órgão acusador, como se pode perceber dos arestos a seguir:
APELAÇÃO CRIMINAL - PENAL - FURTO SIMPLES E RECEPTAÇÃO (ART. 155, CAPUT , E ART. 180, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - RECURSO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - RÉU WAGNER - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA - INSUBSISTÊNCIA - MERA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - AUSÊNCIA DE CONFIANÇA ESPECÍFICA DEPOSITADA NO ACUSADO - RÉU RENATO - PLEITO CONDENATÓRIO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE - DOLO NÃO COMPROVADO - INCOMPATIBILIDADE DA TESE DA "INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA" COM A ORDEM CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, CONSAGRADA PELO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. a) Inviável o reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código Penal, se não há o depósito de especial confiança no empregado e a consequente diminuição da vigilância sobre a coisa. b) Inexistindo prova de que o réu tinha conhecimento sobre a ilicitude dos bens apreendidos, impõe-se a absolvição. (TJPR - ACr 1522312-0 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Kanayama - DJe 23.01.2017 - p. 1334) 
RECURSO ESPECIAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÃÇÃO DE MENORES - ART. 244-B DA LEI NÂº 8.069/1990  - ABSOLVIÇÃO - ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÃNEA - COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO 

(…)

3- A regra do onus probandi, prevista no art. 156 do Código de Processo Penal, serve apenas para permitir ao juiz que, mantida a dúvida, depois de esgotadas as possibilidades de descobrimento da verdade real, decida a causa de acordo com a orientação expressa na regra em apreço.

(...)

6- A Terceira Seção deste Superior Tribunal, por ocasião do julgamento dos EREsp nº 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 4/9/2012), pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 7- Recurso especial nÃ£o provido. (STJ  - REsp 1.501.842 - (2014/0329651-0) - 6Âª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 18.04.2016 - p. 2017)
"HABEAS CORPUS" - CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ART. 242, SEGUNDA PARTE ) E CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR (CP, ART. 245, § 2º) - AL EGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA - OCORRÊNCIA - INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP - PEÇA ACUSATÓRIA QUE NÃO ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS - DENÚNCIA QU E NÃO ATRIBUI ÀS PACIENTES COMPORTAMENTO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO QUE AS VINCU LE, COM APOIO EM DADOS PROBATÓRIOS MÍNIMOS, AO EVENTO DELITUOSO - PEDIDO DEFERIDO - PROCESSO PENAL ACUSATÓRIO - OBRIGAÇÃO DE O MINISTÉRIO PÚBLICO FORMULAR DENÚNCIA JURIDICAMENTE APTA -

(…)
- Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete, ao réu, demon strar a sua inocência. Cabe, ao contrário, ao Ministério Público, comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade do acusado. Já não mais prevalece, em nosso sistema de direito positivo, a regra que, em dado momento histórico do processo político brasileiro (Estado Novo), criou, para o réu, com a falta de pudor que caracteriza os regimes autoritários, a obrigação de o acusado provar a sua própria inocência (Decreto-Lei nº 88, de 20/12/37, art. 20, nº 5). Precedent es - Para o acusado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, to rna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os element os estruturais ("essentialia delicti") que compõem o tipo penal, sob pena de se de volver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente - Em matéria de responsabilidade penal, não se registra, no modelo cons titucional brasileiro, qualquer possibilidade de o Judiciário, por simples presunç ão ou com fundamento em meras suspeitas, reconhecer a culpa do réu. Os princípios democráticos que informam o sistema jurídico nacional repelem qualquer ato estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal por presunção nem responsabi lidade criminal por mera suspeita. (STF - HC 80084 - 2ª T. - Rel. Min. Celso de Mello - DJ 11.12.2012 )
Sobre a distribuição do ônus da prova, Eugênio Pacelli de Oliveira (Curso de processo penal, 10ª ed., Editora Lumen Juris, 2008, p. 287) considera:
“Em um processo informado pelo contraditório e pela igualdade das partes, a distribuição dos ônus probatórios deveria seguir as mesmas linhas de isonomia.
Entretanto, o nosso processo penal, por qualquer ângulo que se lhe examine, deve estar atento à exigência constitucional da inocência do réu, como valor fundamental do sistema de provas.
Afirmar que ninguém poderá ser considerado culpado senão após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória implica e deve implicar a transferência de todo o ônus probatório ao órgão de acusação. A este caberá provar a existência de um crime, bem como a sua autoria.”
Na mesma toada é a lição de Guilherme de Souza Nucci (in ob. cit., pp. 392/393):
“O termo ônus provém do latim – onus – e significa carga, fardo ou peso. Assim, ônus da prova quer dizer encargo de provar. Ônus não é dever, pois este é uma obrigação, cujo não cumprimento acarreta uma sanção. Quanto ao ônus de provar, trata-se do interesse que a parte que alega o fato possui de produzir prova ao juiz, visando fazê-lo crer na sua argumentação (art. 156, caput, CPP). Como ensinam Paulo Heber de Morais e João Batista Lopes, o ônus é a ‘subordinação de um interesse próprio a outro interesse próprio’, enquanto a obrigação significa a ‘subordinação de um interesse próprio a outro, alheio’ (Da prova penal, p. 33).

Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
A condenação exige a certeza e não basta, sequer, a alta probabilidade, que é apenas um juízo de incerteza de nossa mente em torno da existência de certa realidade. O objetivo primeiro da prova é formar a convicção do juiz, mas esta deve se constituir de um juízo de certeza, consistente em dados objetivos de justificação. Se ausentes, corre-se o risco de, no lugar da certeza, termos a simples crença.

Nélson Hungria já advertia que:
Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
“A verossimilhança, por maior que seja, não é jamais a verdade ou a certeza, e somente esta autoriza uma sentença condenatória. Condenar um possível delinqüente é condenar um possível inocente” (Comentários ao Código Penal, vol. V, Ed. Forense, p. 65).
A seu turno, Guilherme de Souza Nucci preleciona, na nota nº 48 ao art. 386, do CPP:
“Prova suficiente para a condenação: é outra consagração do princípio da prevalência do interesse do réu – in dúbio pro reo. Se o juiz não possui provas sólidas para a formação do seu convencimento, podendo indicá-las na fundamentação da sua sentença, o melhor caminho é a absolvição.” (Código de Processo Penal Comentado, p. 645)
Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli (in Manual de Direito Penal, Parte geral, 4ª ed., revista, editora Revista dos Tribunais), discorrem que:
“A imputação da produção de um resultado, fundada na causação dele, é o que se chama de responsabilidade objetiva. A ‘responsabilidade objetiva’ é a forma de violar o princípio de que não há delito sem culpa, isto é, diz respeito a uma terceira forma de tipicidade, que se configuraria com a configuração de uma conduta pela mera causação de um resultado, sem exigir que esta causação tenha ocorrido dolosa ou culposamente.”
Não existe óbvio em matéria de prova, sob pena do imaginário prevalecer, já que tudo deve ser verificado e provado. Assim, por mais que se tenha certeza, ausente provas, deve ser incabível a condenação.
Por força da presunção de inocência, o acusado deve iniciar a ação penal absolvido, razão pela qual a carga probatória é toda da acusação no tocante aos fatos constitutivos da denúncia ofertada. A CONDENAÇÃO EXIGE PROVA ALÉM DA DÚVIDA RAZOÁVEL.
O certo é que, Nobre Judicante, resta evidente que não há provas suficientes para a condenação da acusada, ou seja, as provas colhidas são insuficientes para a formação de um juízo de certeza, devendo no caso em questão levar-se em conta o princípio “ in dúbio pro reo”.
Corroborando a tese esposada, a posição da Jurisprudência, em casos assemelhados:

APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO MINISTERIAL - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO - IMPOSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO - IN DUBIO PRO REU (PRIMEIRO APELADO) - DESISTENCIA VOLUNTÁRIA CARACTERIZADA (SEGUNDO APELADO).1 - Se os elementos probatórios mostram-se frágeis e insuficientes para embasar a sentença condenatória, a manutenção da absolvição é medida que se impõe, sob pena de violação ao Princípio do In Dubio Pro Reo. 2- Não comprovado que o agente desistiu de prosseguir nos atos executórios do crime por circunstâncias alheias à sua vontade, mas sim por vontade própria, deve ser reconhecida a Desistência Voluntária prevista no art. 15 do CP , respondendo o réu, tão-somente, pelos atos praticados. 3- O crime de dano simples (art. 163 do CP), nos termos do art. 167 do CP , só se procede mediante queixa da vítima, carecendo de legitimidade ativa o Ministério Público para a propositura da ação penal. 4- Decaído o direito de queixa da vítima (art. 38 do CPP), deve ser extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, IV, do CP . (TJMG - ACr 1.0351.15.003739-5/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Octavio Augusto de Nigris Boccalini - DJe 24.01.2017) 
APELAÇÃO CRIMINAL - Furtos qualificados pelo rompimento de obstáculo e concurso de agentes. Falsidade ideológica. Arts. 155, § 4º, I e II, e 297, ambos do código penal . Sentença parcialmente procedente. Recurso defensivo. Furtos qualificados. Almejada absolvição por insuficiência de provas. Acolhimento parcial em relação a um dos réus. Negativa de autoria aliada à ausência de provas sobre o seu envolvimento no delito. Aplicação do princípio do in dubio pro réu. Absolvição pelo cometimento do primeiro furto que se impõe. Materialidade e autoria em relação ao segundo furto devidamente comprovadas. Confissão judicial de um dos corréus corroborada pelas palavras das vítimas e de um policial militar responsável pela prisão em flagrante dos acusados. Res furtiva encontrada no interior do veículo utilizado pelos réus durante a fuga. Pleito de afastamento das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, I e IV, do cp . Impossibilidade. Elementos probatórios que dão conta de que o furto foi perpetrado em concurso de pessoas e mediante o rompimento das portas e janelas que guarneciam a residência das vítimas. Condenação mantida. Falsidade ideológica. Réu que atribuiu a si identidade diversa e deu causa à lavratura de auto de prisão em flagrante e nota de culpa em nome de terceiro, com o intuito de eximir-se da responsabilidade pelo cometimento do crime de furto. Conduta que se subsume ao crime de falsa identidade previsto no art. 307 do cp . Desclassificação necessária. Dosimetria. Primeira fase. Pena-base elevada acima do valor mínimo legal diante da migração de uma das qualificadoras do crime de furto para as circunstâncias judiciais. Viabilidade. Pedido de assistência judiciária gratuita. Declaração de hipossuficiência nas razões de apelação. Presunção juris tantum de veracidade. Benefício concedido para a isenção das custas processuais. Almejada compensação da pena de multa com os valores em dinheiro que foram apreendidos. Origem lícita do numerário não comprovada. Recurso conhecido e parcialmente provido. Possibilidade da execução da pena, de acordo com a nova orientação do supremo tribunal federal. Sentença condenatória confirmada em segunda instância que permite o imediato cumprimento da reprimenda. Determinação de ofício. (TJSC - ACr 0009232-31.2013.8.24.0036 - Rel. Des. Volnei Celso Tomazini - J. 07.02.2017) 
Noutro sentido, até mesmo o nosso Pretório Excelso, guardião da Constituição tem entendimento consolidado de que é incompatível com as figuras do art. 157, § 3º, in fine, do CP a tentativa, senão vejamos:
"O latrocínio não consubstancia tipo autônomo. Essa premissa afasta a possibilidade de falar-se em tentativa. O § 3º do art. 157 do CP encerra causa de aumento no que, considerada a subtração de coisa móvel alheia mediante grave ameaça ou violência a pessoa, consagra majoração da pena fixada no artigo quando da citada violência resulta lesão corporal de natureza grave ou morte. A pena, então, num e noutro caso, é aumentada, respectivamente, de sete e quinze anos e de vinte a trinta anos. Em outras palavras, para chegar-se à aplicação do § 3º do art. 157, faz-se indispensável a ocorrência de lesão corporal de natureza grave ou morte. Nesse caso, as balizas referentes à pena são outras, não mais as constantes da cabeça do artigo – de quatro a dez anos -, podendo ser majorada consideradas as causas de aumento previstas no § 2º do art. 157 em comento. Em síntese, não há como assentar-se a existência de crime tentado quando se trata, na verdade, não de tipo autônomo, mas de causas de aumento das penas-base e teto.” (RHC 94.775, voto do rel. min. Marco Aurélio, julgamento em 7-4-2009, Primeira Turma, DJE de 1º-7-2009) No mesmo sentido: HC 77.240, rel p/ ac. Min. Nelson Jobim, julgamento em 8-9-1998, Segunda turma, DJ de 30-6-2000)
No julgamento do HC 91585 – STF, o eminente Procurador-Geral da República se manifestou no sentido de que:
"No caso de homicídio tentado e subtração consumada a jurisprudência indica, pelo menos, três soluções: a) tentativa de latrocínio; b) tentativa de homicídio; c) roubo com resultado lesão corporal grave. Este último entendimento, roubo com resultado lesão corporal grave, é o recomendado por Celso Delmanto e foi adotado pela colenda 2ª turma no julgamento do HC 77. 240 – SP, relator Ministro Nelson Jobim; “não há crime de latrocínio quando a subtração dos bens da vítima se realiza, mas o homicídio não se consuma. Conduta que tipifica roubo com lesão corporal grave, se esta for comprovada.”
Não há no Direito Penal presunção contra o réu, pois este se presume inocente até prova em contrário. Aplicar a qualificadora prevista no art. 157, § 3º, segunda parte, do CPB, sem que tenha havido concretamente o resultado qualificador, é uma afronta às garantias constitucionais da presunção de inocência e ainda mais quando não houve qualquer lesão à integridade física da vítima, pois a conduta do acusado se enquadra como grave ameaça, conceito abrangido pelo caput do delito de roubo.

Admitir a tentativa de latrocínio é uma afronta ao Princípio da Legalidade, posto que o acusado está sendo condenado por algo que sequer se consumaria. Assim, incorreu o órgão acusador em grave erro técnico, pois o ordenamento jurídico pátrio não abarca o crime de latrocínio tentado. 
De se observar que o legislador não previu no mesmo artigo do art. 157, § 3º, as qualificadoras de forma alternada à toa. Na primeira parte do artigo está preceituada a figura mais branda, que é a lesão corporal grave. E na segunda parte, figura o resultado agravador mais severo, que é a morte. O réu não pode ser condenado se nenhum dos dois ocorreu. 
Em verdade, a causa prevista na parte final do § 3.º do artigo 157 do Código Penal (assim como aquela contida em sua parte inicial) não tipifica crime autônomo, mas apenas circunstância especial que, caso se mostre presente, qualifica o crime de roubo (elevando as penas mínima e máxima cominadas para o tipo simples contido em seu caput).
Tanto é verdade que mencionado § 3.º não elenca qualquer conduta objetivamente típica, mas apenas ressalta que, a depender das consequências da violência empregada (lesão corporal grave ou morte da vítima), o agente responderá pela forma qualificada do roubo. 
Assim, não há que se falar em latrocínio tentado, mas sim em roubo (simples - caput; ou majorado - § 2.º) tentado, pois, no que tange à lesão grave ou à morte, ou ela ocorre ou não ocorre, isto é, não há que se falar em tentativa.
O mesmo acontece, a título de exemplo, no delito de homicídio, pois o que se consuma ou não é a morte da vítima (em decorrência do tipo objetivo - matar alguém - previsto no caput do artigo 121 do Código Penal), mas não as circunstâncias qualificadoras inseridas em seu § 2.º (estas estão presentes ou ausentes, sendo inadmissível falar-se em tentativa de motivo fútil ou torpe, por exemplo).
Mas volvendo-se ao crime de roubo, suas formas qualificadas (lesões corporais graves ou morte da vítima) não dependem sequer da intenção do agente, bastando que elas resultem da violência empregada durante a execução da subtração (único tipo objetivo previsto na espécie e, por conseguinte, único passível de tentativa, já que se trata de crime material) da coisa.
Aliás, a existência de animus necandi próprio tipifica o crime de homicídio em concurso com o roubo, consoante entendimento do Pretório Excelso em julgado a seguir transcrito. 
De ressaltar, por oportuno, que a situação aqui retratada não se confunde com aquela prevista na Súmula 610 do Egrégio Supremo Tribunal Federal, pois, na presente lide, nem a subtração dos pertences da vítima se consumou e nem a morte se verificou.
O certo é que o Pretório Excelso já teve a oportunidade de apreciar tema similar àquele sob exame em duas recentes ocasiões, não havendo a conclusão da Corte Maior discrepado da que se propõe na presente lide.
Consta no Informativo 520 daquela Casa (15 a 19 de setembro de 2008) o seguinte enunciado:

Adequação Típica: Roubo Consumado e Homicídio Tentado - 1 A Turma deferiu, parcialmente, habeas corpus para cassar sentença de 1.º grau que condenara o paciente por latrocínio tentado (CP, art. 157, § 3.º, in fine, c/c art. 14, II). Na espécie, embora consumado o roubo, da violência praticada não resultara morte, mas lesão corporal de natureza grave numa das vítimas. A defesa reiterava a alegação de que a capitulação dada ao fato seria inadequada e pleiteava, por esse motivo, o ajuste da imputação para roubo qualificado pelo resultado de lesão corporal grave (CP, art. 157, §3.º, 1.ª parte). Inicialmente, adotou-se como premissa o cometimento do crime de roubo (CP, art. 157) e aduziu-se que a matéria discutida nos autos envolveria a adequação típica da conduta atribuída ao paciente. Asseverou-se que o latrocínio constitui delito complexo, em que o crime-fim é o roubo, não passando o homicídio de crime-meio. Desse modo, salientou-se que a doutrina divide-se quanto à correta tipificação dos fatos na hipótese de consumação do crime-fim (roubo) e de tentativa do crime-meio (homicídio), a saber: a) classificação como roubo qualificado pelo resultado, quando ocorra lesão corporal grave; b) classificação como latrocínio tentado; c) classificação como homicídio qualificado, na forma tentada, em concurso material com o roubo qualificado. Enfatizou-se, contudo, que tais situações seriam distintas daquela prevista no Enunciado 610 da Súmula do STF ("Há crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima.") e que as decisões impugnadas aderiram à tese de que as circunstâncias dos fatos evidenciaram o animus necandi dos agentes, caracterizando, por isso, tentativa de latrocínio. Esclareceu-se, ainda, que esta Corte possui entendimento no sentido de não ser possível punição por tentativa de latrocínio, quando o homicídio não se realiza, e que é necessário o exame sobre a existência de dolo homicida do agente, para, presente esse ânimo, dar-se por caracterizado concurso material entre homicídio tentado e roubo consumado.HC 91585/RJ, rel. Min. Cezar Peluso, 16.9.2008. (HC-91585) - ROUBO QUALIFICADO PELA MORTE - TENTATIVA - INCOMPATIBILIDADE COM A ORDEM JURÍDICA. A circunstância de o § 3º do artigo 157 do Código Penal encerrar causa de aumento da pena e não tipo autônomo afasta a possibilidade de concluir-se no sentido do latrocínio tentado. Considerações e precedentes. (...). (STF - RHC 94.775/RJ - Relator: Ministro Marco Aurélio - Primeira Turma - DJe de 30.06.2009). 
Destarte, condenar o denunciado pelo crime de latrocínio tentado, pendendo mínima dúvida que seja fere, OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
b) DA DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE ROUBO SIMPLES – TESE SUBSIDIÁRIA
Ao Direito Penal não é dada a possibilidade de se trabalhar com hipóteses, somente com a certeza absoluta advinda de minuciosa análise da instrução criminal, com a observância da ampla defesa e do contraditório, é que é permitido ao Juiz impor ao réu um decreto condenatório, afinal, nenhuma acusação penal se presume provada.

Ora, Excelência, a primeira pergunta que se faz é a de: o acusado tentou ou não tentou contra a vida da(s) vítima(s) ?
Pelo que se depreende dos autos, a vítima foi agarrada pelo acusado, que lhe deu a denominada “gravata”, sendo certo que depois caiu ao solo, mas esse fato não teve o condão de favorecer a possibilidade de morte.
Aliás, como já afirmado, a vítima sofreu uma lesão corporal simples, na conformidade do laudo técnico acostado aos autos (fl. 72).
Excelência, não resta dúvida de que houve uma lesão simples e, provavelmente, uma tentativa de roubo. Contudo, inexiste prova nos autos que ateste, iniludivelmente, ter o acusado o animus necandi em face da vítima. 
De certo mesmo é que a vítima foi lesionada e o acusado estava sob efeito de substância entorpecente, incapaz, pois, de compreender o que realmente estava fazendo naquele fatídico dia. 
Após uma análise minuciosa dos autos, fica fácil perceber que a prova carreada aos fólios processuais é por demais frágil e lacunosa, incapaz de embasar um decreto condenatório pelo delito de latrocínio tentado. É que em nenhum momento há prova de haver dolo de matar no presente caso.
Pois bem, ao Direito Penal não é permitido trabalhar com hipóteses ou suposições, sendo ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo.
O dolo é um dos elementos formadores do tipo de injusto, sem o qual, portanto, não se configura o crime. Sobre o tema, oportuno frisar as lições de Juarez Cirino dos Santos:
“O dolo, conforme um conceito generalizado, é a vontade consciente de realizar um crime, ou, mais tecnicamente, vontade consciente de realizar o tipo objetivo de um crime, também definível como saber e querer em relação às circunstâncias de fato do tipo legal. Assim, o dolo é composto de um elemento intelectual (consciência, no sentido de representação psíquica) e de um elemento volitivo (vontade, no sentido de decisão de agir), como fatores formadores da ação típica dolosa. (...) O componente volitivo do dolo (indicado na definição legal de crime doloso, art. 18, I, CP) consiste na vontade, informada pelo conhecimento atual, de realizar o tipo objetivo de um crime. O verbo querer, empregado para exprimir a vontade humana, é um verbo auxiliar que necessita de um verbo principal para explicitar seu conteúdo; neste caso, o verbo querer deve ser completado com o verbo realizar, porque o Direito Penal proíbe realizar crimes e, portanto, o componente volitivo do dolo define-se como querer realizar o tipo objetivo de um crime. A vontade, definida como querer realizar o tipo objetivo de um crime, deve apresentar duas características para constituir elemento do dolo: primeiro, a vontade deve ser incondicionada, no sentido de constituir uma decisão de ação já definida (se A pega uma arma sem saber se fere ou ameaça B, não há, ainda, vontade como querer realizar o tipo objetivo de um crime); segundo, a vontade deve ser capaz de influenciar o acontecimento real, de modo que o resultado típico possa ser definido como obra do autor, e não como mera esperança ou simples desejo deste (se A envia B à floresta, durante a formação de uma tempestade, na esperança de que um raio o fulmine, não existe vontade como elemento do dolo, ainda que, de fato, B seja fulminado por um raio, porque o acontecimento concreto situa-se além do poder de influência do autor).” (SANTOS, Juarez Cirino dos. `Direito Penal': Parte Geral 3ª ed., rev., ampl. Curitiba: ICPC; Lumen Juris, 2008, p. 134-135).

Para que se possa se falar em um Devido Processo Legal, este garantido pela Constituição Federal brasileira sem eu artigo 5º, inciso LIV, se faz necessário observar os vários aspectos processuais, como direitos e garantias, bem como a observância de princípios norteadores do Direito e do Processo.
Art. 5º, LIV: Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens seu o devido processo legal.
O ordenamento jurídico brasileiro adota como um dos seus princípios no Processo Penal concernente à relação processual, a Busca da Verdade Real, onde o processo tem por objetivo se aproximar o máximo possível do que realmente aconteceu, se valendo assim se todo o conjunto probatório.
Sendo assim, se valendo de um dos Princípios basilares do direito, como o Princípio da Presunção de Inocência, ou In Dúbio Pro Réu, fica vedado ao aplicador da lei deduzir fatos que possam convergir para uma eventual condenação do agente, pois assim estaria auferindo ao acusado a condição de culpado ates mesmo de uma condenação. Destarte, não se deve partir de pressupostos de que o acusado é de fato culpado, mas sim que este poderá ser efetivamente inocente, devendo assim ser tratado.
E ausente o animus necandi, cabe a desclassificação para o delito de roubo simples. Assim é o entendimento jurisprudencial:
RECURSO ESPECIAL - LATROCÍNIO TENTADO - CONFIGURAÇÃO - INCONTROVERSA EXISTÊNCIA DO ANIMUS NECANDI - RECURSO PROVIDO - 1- Prevalece nesta Corte o entendimento de que, sempre que caracterizado o dolo do agente de subtrair o bem pertencente à vítima e o dolo de matá-la, não ocorrido o resultado morte por circunstâncias alheias à sua vontade, configura-se o latrocínio na modalidade tentada. Precedentes. 2- Para decidir a respeito da eventual desclassificação do delito de latrocínio na modalidade tentada para roubo seguido de lesão corporal grave, é necessário analisar a possível existência do animus necandi e verificar se o agente atentou contra a vida da vítima, não consumando o delito por circunstâncias alheias à sua vontade. 3- É fato incontroverso no acórdão recorrido que o acusado pretendia subtrair o patrimônio da segunda vítima e ceifar-lhe a vida. 4- Recurso provido para reconhecer a prática de latrocínio tentado contra a segunda vítima e restabelecer a sentença de primeiro grau. (STJ - REsp 1.664.759 - (2017/0079463-4) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 30.05.2017 - p. 1305) 
APELAÇÃO CRIMINAL - LATROCÍNIO TENTADO - FIGURA TÍPICA INEXISTENTE - DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE ROUBO MAJORADO E RESISTÊNCIA - NECESSIDADE - DINÂMICA FÁTICA EVIDENCIADA - ANIMUS NECANDI NÃO DEMONSTRADO - CORRUPÇÃO DE MENORES - ABSOLVIÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - CRIME FORMAL - PRESCINDIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR - RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS CRIMES DE ROUBO - INADMISSIBILIDADE - CONCURSO MATERIAL CONFIGURADO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - O art. 157, § 3º, do Código Penal, por consistir em uma mera causa de aumento da pena, não configura um tipo penal autônomo. Assim, não há falar em sua tentativa - Se não está comprovado o animus necandi, aquele que, opondo-se à ação policial, efetua disparos de arma de fogo contra os militares, pratica o delito descrito no art. 329 do CP - O delito de corrupção de menores tem como objetivo primário a proteção do menor, destinando-se impedir a estimulação do ingresso e permanência deste no mundo do crime, independendo de prova da efetiva e posterior corrupção do menor, sendo suficiente para sua comprovação a participação do inimputável na prática delituosa na companhia de maior de 18 anos - Para o reconhecimento da continuidade delitiva não basta o preenchimento dos requisitos objetivos constantes do art. 71 do CPB (condições semelhantes de tempo, local e modo de execução), sendo imprescindível que os eventos criminosos guardem nexo de continuidade entre si, demonstrando que a conduta ilícita subsequente é um desdobramento da anterior, o que não ocorreu in casu. (TJMG - ACr 1.0452.15.004160-9/001 - 6ª C.Crim. - Rel. Furtado de Mendonça - DJe 17.03.2017 ) 
APELAÇÃO CRIMINAL - LATROCÍNIO TENTADO - DESCLASSIFICAÇÃO PARA OS CRIMES DE ROUBO MAJORADO E RESISTÊNCIA - NECESSIDADE - DINÂMICA FÁTICA EVIDENCIADA - ANIMUS NECANDI NÃO DEMONSTRADO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO - Se não está comprovado o animus necandi, aquele que, opondo-se à ação policial, efetua disparos de arma de fogo contra os militares, em contexto diverso ao da subtração da res, pratica os delitos descritos no art. 157 , § 2º, I e 329 ambos do CP. (TJMG - ACr 1.0452.16.003575-7/001 - 6ª C.Crim. - Relª Márcia Milanez - DJe 23.06.2017 )
APELAÇÃO CRIMINAL - TENTATIVA DE LATROCÍNIO - SUBTRAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR - SENTENÇA CONDENATÓRIA - RECURSO DA DEFESA - Pedido de absolvição ou de desclassificação para o crime de roubo circunstanciado. Prova robusta da autoria e da materialidade. Divergência sobre a causa das lesões apresentadas na cabeça da vítima. Laudo não conclusivo. Viabilidade da desclassificação. Atenuante de ter o réu agido sob influência de violenta emoção. Não incidência. Recurso conhecido e parcialmente provido. 1- A prova dos autos não deixa dúvidas de que o recorrente, acompanhado de terceira pessoa não identificada e com o emprego de arma de fogo, no dia e local mencionados na denúncia, abordou a vítima e, mediante a utilização de violência, subtraiu-lhe o veículo. 2- Se as provas dos autos não conferem a certeza de que o réu efetuou um disparo de arma de fogo contra a cabeça da vítima no momento da subtração do veículo, deve ser desclassificada a imputação de tentativa de latrocínio para a de roubo circunstanciado pelo emprego e arma e concurso de agentes. 3- Descabida a incidência da atenuante de ter o réu agido sob influência de violenta emoção se a vítima em nada contribuiu para a prática do delito. 4- Recurso conhecido e parcialmente provido para desclassificar a conduta imputada ao réu para o crime de roubo circunstanciado pelo emprego de arma e concurso de agentes ( 157, § 2º, INCISOS I E II DO CÓDIGO PENAL ), reduzindo a pena do réu de 13 (TREZE) anos e 04 (QUATRO) meses de reclusão e 06 (SEIS) dias-multa para 05 (CINCO) anos e 04 (QUATRO) meses de reclusão e 06 (SEIS) dias-multa, fixado cada dia-multa no mínimo legal de 1/30 (UM TRIGÉSIMO) do salário mínimo vigente na data do fato. (TJDFT - ACr 20100110304366 - (791964) - Rel. Des. Roberval Casemiro Belinati - DJe 28.05.2014 - p. 177) 
PENAL - PROCESSO PENAL - APELAÇÃO EXERCITADA SEM APRESENTAÇÃO DE RAZÕES - POSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO - LEGÍTIMA DEFESA - INOCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE INJUSTA AGRESSÃO - LATROCÍNIO TENTADO - DESCABIMENTO - FALTA DE ANIMUS NECANDI COMO MEIO À SUBTRAÇÃO DOS BENS MÓVEIS - ROUBO QUALIFICADO POR LESÃO CORPORAL GRAVE (ART. 157, § 3º, 1ª PARTE, DO CP) - TENTATIVA - 1. Está longe de configurar cerceamento ao direito de defesa a hipótese em que o apelante, regularmente intimado, deixa transcorrer in albis o prazo para apresentar razões ao recurso, sobretudo porque pacífica orientação jurisprudencial permite o conhecimento de sua irresignação ainda quando desarrazoada; 2. Não se pode reputar em legítima defesa aquele que repele agressão justa, empreendida esta por quem se encontra no estrito cumprimento de dever legal; 3. Mesmo ferida a pessoa que sofreu o ato de violência, se não efetivada a subtração dos bens móveis (alvos da ação criminosa), impossível a caracterização, na forma consumada, do crime de roubo qualificado por lesão corporal grave, posto que a completude do tipo deve ser aferida em razão de seu núcleo, e não das circunstâncias que o qualificam; 4. Não comete o crime de latrocínio aquele que, tendo o objetivo de subtrair bens móveis, não está disposto a matar para alcançar seu desiderato, limitando-se a violência que executa, segundo sua intenção, aos lindes da agressão não letal; 5. Apelações do réu e do Ministério Público desprovidas. Sentença mantida. (TRF-5ª R. - ACr 2343 - (2000.05.00.002110-8) - PB - 2ª T. - Rel. Des. Fed. Paulo Roberto de Oliveira Lima - DJU 21.03.2003 - p. 920) 

“APELAÇÃO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. LATROCÍNIO TENTADO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ANIMUS NECANDI. DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. POSSIBILIDADE. PENA REDIMENSIONADA. REGIME DE CUMPRIMENTO INICIAL ALTERADO. Não há nos autos prova capaz de embasar um decreto condenatório por tentativa de latrocínio, vez que as provas carreadas ao feito não evidenciam o dolo de matar, ou lesionar, mas sim de assegurar êxito na fuga e exaurimento do delito de roubo, amoldando-se melhor a conduta imputada aos denunciados ao crime de roubo duplamente majorado - concurso de agentes e emprego de arma. Além do mais, não restou amplamente comprovada a existência dos disparos de arma de fogo contra o veículo, sendo imperiosa a desclassificação, com o consequente redimensionamento da pena e alteração de regime inicial de cumprimento. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.” (TJRS, Apelação Crime Nº 70051850246, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Luiz John dos Santos, Julgado em 31/07/2013). 

“O crime de latrocínio protege tanto o patrimônio quanto a vida, de modo que, para que ocorra, é necessário que haja dolo (vontade dirigida ao atingimento de um resultado criminalmente tipificado) tanto de subtrair o patrimônio como de matar, ou causar grave lesão à vítima. Em não se fazendo presente este último, não se fala em latrocínio, mas sim em roubo.” (TJ-PR 8412033 PR 841203-3 (Acórdão), Relator: Miguel Pessoa, Data de Julgamento: 26/04/2012, 4ª Câmara Criminal). 

“LATROCÍNIO - Condenação - Inadmissibilidade - Hipótese em que o réu foi denunciado pela prática de latrocínio tentado, por ter atirado contra os policiais, e restou condenado pelo latrocínio tentado, tendo em vista que o crime patrimonial não se consumou, bem como porque, durante o roubo, seu comparsa foi alvejado pelos policiais e acabou falecendo - Princípio da correlação entre a imputação e a sentença que restou violado -Possibilidade, no entanto, de desclassificar a conduta de latrocínio tentado para roubo tentado, diante das características do crime de latrocínio, que é do tipo complexo - Recurso parcialmente provido para desclassificar a conduta para roubo qualificado tentado e, reduzida as penas, reconhecer a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva.”  (TJSP - Apelação: APL 98743420068260152 SP 0009874-34.2006.8.26.0152). (grifamos).
“Latrocínio tentado e receptação - Desclassificação operada para roubo qualificado tentado - Ausência dos requisitos referidos no tipo penal, pois insuficiente para sua caracterização disparos de arma de fogo que não atingiram a vítima - Admissível aumento de metade por ocorrência de duas qualificadoras e fixação de regime fechado, considerando-se as circunstâncias dos fatos Afastado os maus antecedentes do réu por inadequação das certidões - Readequação das penas - Recurso parcialmente.” (TJSP - Apelação: APL 363906720108260050 SP 0036390-67.2010.8.26.0050). (grifamos).
Diante do exposto, em não sendo caso de absolvição por não estar provada a conduta criminosa do delatado, ad argumentandum tantim, deve essa conduta ser desclassificada para o delito previsto no art. 157, caput, do CPB, na modalidade tentada, tendo em vista que não ocorreu nenhum dos resultados qualificadores do § 3º do mesmo artigo e ainda a incompatibilidade do instituto da tentativa com os delitos qualificados pelo resultado.
III - DOS PEDIDOS
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer, digne-se Vossa Excelência de:

a) ABSOLVER o acusado do crime que lhe é imputado na peça final do MP, ou seja, LATROCÍNIO TENTADO (art. 157, § 3.º c/c art. 14, II, todos do CPB), nos termos do art. 386, VII do CPP, em razão de falta de provas contundentes a uma condenação, valendo em favor do mesmo o brocardo latino do in dubio pro reo;
b) PROCEDER à DESCLASSIFICAÇÃO dos fatos narrados na peça inaugural delatória para o crime de LESÃO CORPORAL SIMPLES (AUTODEFESA);

c) Ancorando-se no princípio da eventualidade, na remota possibilidade de entendimento desse r. juízo de animus furandi pelo réu, DESCLASSIFICAR a figura típica de Latrocínio para Roubo Simples, na modalidade tentada, previsto no art. 157, caput, CPB c/c art. 14, II, CPB;
d) APLICAR a reprimenda, se condenado o réu, em seu mínimo patamar legal, diante de todas as circunstâncias favoráveis ao réu aqui apontadas, bem como seja estabelecido o regime mais favorável para o início de cumprimento da pena e a possibilidade de recorrer em liberdade, por ser de mais lídima justiça.

Pede e espera deferimento.

Fortaleza-CE, 21 de agosto de 2019.

FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JÚNIOR,

DEFENSOR PÚBLICO.
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